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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MÂ

PROCURAOORIA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
ASSESSORIÂ JURiOICA€PL

REF. PROC. N" 490/2O23

REQUERENTE: SEC. MUNICIPAL DE EDUCÁçÃO, ESPORTE E LAZER

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO CONTMTO Ne 22A pO23.

EMENTÂ: 1a Termo Aditivo (Prorrogação do

Contrato ne 22A/2023): aplicação da Lei

Federa! n'. 8.666/93. Possibilidade Jurídica.

Aprovação de Minuta de Termo Aditivo de

Prorrogaçâo de Prazo.

I - REUITóRIO

1,1. Trata-se de procedimento administrâtivo, iniciado através de expediente,

protocolizâdo em 28 de novembro de 2023, subscrito pela Secretaria Muniaipal de

Educaçâo, Esporte e Lazer, solicitando formalização de Termo de Prorrogação ao contrato

na. 228/2023,lendo como objeto Contrato de Aluguel de imóvel, situado na Rua Caraiás,

Povoado Mineirinho, Alto Alegre do Pindaré (MAl para fins de uso da Secretaria Municipal

de Educação, Esporte e Lazer.

1.2. Alega a requerente, que o aontrato expirará em 31 de dezembro de 2023, e por

se tratar de sêrviços aontínuos e que não podem ser interrompidos devido a sua

essencialidade.

1.3. Instado a se manifestar, o locador manteve interesse na renovação do contrato,

inclusive mantendo os mesmos valores inicialmente contratados.

*.*--)-a----'"-

É o relatório. Passamos a opinar.

U. AN USE DA DETiANDA - DÂ POSSIBILIDÁDE DE PRORROGACÀO DO PRÁZO DO

CoNTRÁTO Ne 228l2023:
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2.1. Analisando â demaDda podemos facilmeltê idêntiflcar ouê se tratâ de um
sêt1dco de nâturezâ contiDuada. Os serviços aontinuados sâo aqueles serviços auxiliales,
necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção
possa comprometer a conúnuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se
por mais de um exercício financeiro.

2.2. Marçal Justen Filho destaca como notas carâcterísticas desses servlços a

homogeneidade das prestações e a permanência da necessidade pública a ser satisfeita:
"... O dispositivo rqere-se a contratações cujo objeto envolve prestoções homogêneas, de
cunho continuado.(...)"A identifcação dos seruiços de natureza contínua não se foz a partir
do exame propríomente ala otividade desenvolvída pelos particulares, como execuçôo do
prestaçõo contfatuol. A continuidade do setviço retrata, no verdode, a perlnanência do

necessídade pública o ser sãtisfeita_ Ou seja, o disposítivo abrange os serviços destinados a

otender necessidades públícas permanentes, cujo atendimento nõo exaure prestoção

semelhante no futuro."(-.-) O que é funalamental é a necessidode pública permohente e

contínua a ser satisfeita através de um serviço.,,

2.3. No mesmo sentido, Diógenes Gasparinit ,,sõo os sentiços que nõo podem solret
solução de continaidode ou os que não podem ser, na suo execução inted.ompidos.

2.4. Examinando-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, é possível

observar que a delimitação de seruiços contínuos tem sido enfrentada a partir destas

mesmas fontes doutrinárias:

"'0 Exmo. Sr. Ministro Relator Marcos Vilaça, em

seu relatório pora a Decisão ne 466/1999 -

Plenório, traz o entendimento do juàsto Carlos

Ptnto Coelho Motta sobre o assunto: seryÍços

contínuos sdo aqueles que nõo podem ser

interrompidos; fazem-se sucessivofiente, sem

solução de continuidadq até seu exaurimento ou

conclusào do obje-tivo. A exemplo, teiomos:

linpeza, consenaçdo, manutenção, vigilôncio,

seguranço, tronsporte de volores, cargo ou
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passageiros. (Efcócio nas Lícítoções e Contratos,

7. Ed., 1998). O Exmo. Sr. Ministro Walton

Alencor utilizou-se da mesma doutrtno em seu

felotório paro o Acórdão 128/1ggg - plehárto. No

relatóio pora o Decisão ne 1098/2001 -
Plenório, o Ministro Adylson Motto ofimo que:

De natureza continuoda soo os serviços que nào

podem ser interrompidos, por ifiprescindíveis oo

funcíonamento da entidade públíco que detes se

vole, Enquodram-se nessa cotegoia os setyiços

de limpezo e de vigitôncia, o fomecímento de

água e de energia elétrica, o manutençõo de

elevadores. Acórdão 1jB2/2003 - 7a Cômara.

Mínistro Relotor: Augusto Sheman Cavolcohti.',

"Segundo Marçol lusten Fílho (ín ,Cohentários 
à

Lei de Licic cões e ContTatos Admínístrotivos,, Ed.

Aide,4a Ediçdo, ptigs.362/364), os seryiços

contínuos estão enquailrodos nos controtos de

execúção continuoda os quais impõem à parte o

dever de reolizor uma conduto que se renovo ou

se mantém no decu6o do tempo.lá Jessé Toftes

(in 'Cornentários à Lei cle lÍitacoes e

Contratoções da Administração pública,, Ed.

Renovar, 1994, págs.349/351) se pronuncia

sobre d matéia, afrmanilo que o prestoção de

seryiços de ex@ução co tínaa é aquela cuja íalta
paroliso ou retardo o seniço de sorte a

comprometer q conespondente Íunção estatol ou

paraest,ttal. Acrescênto, ainda, que cabe à

Administraçõo, dionte das circunstàncias de cada

Pár@r lüídt.o nc 389/2023, ProrogãÉo dê Sêruiços Co.ü.uadc _Leçâo d. imóv€t. rtrMÀâp,MA
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caso e do interesse do serviço, decidir pelo

profrogoçõo dos ser\riços contínuos por até 60

mese' A Lei ndo elenco quais seríam esses

seruíços. Até a deinição de seryiço contínuo,

como vimos, só é encontrada nos compêndios

doutrinários. Mesmo esses outores somente nos

oferecem os exemplos clàssicos de serviços

contínuos, ou seja, límpeza, vigilôncía e

alimehtoçõo. Com efeito, resta-nos procuror

discutir o possível enquadromento dos serwços

de publicidade como seNíços de natureza

condnuo."

2.5. lgualmente, no âmbito da Jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de

Sâo Paulo, recente-se da ausência de uma definição abrangente do conceito de servifos

cohtínuos para o fim da Lei n.e 8.666/93,

2.6. Por isso, o exame das mânifestações daquela corte de Contas acerca da matéda

somente pode ser realizado a partir dos exemplos concretos de prestação de serviços que

foram acolhidos como de prestação contínua, além daquelas cliissicas hipóteses de

segürançà, IoraÉo de imóvel, iimpeza e manutenÉo de equipamentos. Com base nos

exemplos, seÉ possível, então, extraírem-se os caracteres que lhe conferem a ideia de

continuidade. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado

serviço é sua "essencialidade para assegurar a intêgridadê do patriEônio públic! de

formâ rotinêirâ e permatreDte ou para mantêr o funclonâmento das atividades

Ílnalístlcas do etrte adminishativo, de modo quê sua interrupção possa

compnometer â prestação de um servlço públlco ou o omprimento da missâo

lnstltucional." (TCU. Acórdâo n' 732/200A - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo

2.7. Diante do entendimento esposado pela doutrina, bem como pelos exemplos

colacionados da lurisprudência, é possível verificar-se que concorrem nos diversos

Pareclr luídi@ re 38e/2023- P.orogeÉo de sêBiços co.díu.dos -!o.âÇão de rlIóvel. PcUÂÀP-}lA
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serviços qualificados de contínuos, as següintes caracteristicas:_ homogeneidade ata

prcstação; - permdnêncio da necessidqde; - a prestação dos servlços não exaure a suo
necessidqde no Íatwo; - são servlços auxiliares, mas inaÍastúveis para a
AdministrÚ.ção hública detempeihar suos Íunções; - núo podem softet solução de
contiauidode,

2.B, Estas características são, como se pode observar, encontradas nos diversos
serviços arrolados nos lulgados colacionados, destacando_se, nos termos da lição de

Marçal Justen Filho, os requisitos cumulâtivos de homogeneidade e permanência da

necessidade ("lmpóem à porte o deverde realizor uma conduta que se renova ou se mohtém
no decurso do tempo").

2.9. Ao anâlisarmos a iniciâtiva concernente à prorrogâção do contrato de locação,

averiguamos que ele possui fundamento no inciso Il, do art 57 da Lei Federal ne.

8.666l93, veiamos:

Art.57. A duraçâo dos conEatos regidos por esta Lei

Íicará adstrita à vtgênciâ dos respectivos crédttos

orçamenllrios, exceto quanio âos relaiivos:

Il - à prestaçâo de serviços a serem exêcutados de

forma contÍnua, que poderão ter â suâ dürâção

prorrogada por iguais ê sucessivos pefiodos com

vistas à obtençâo de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitadâ a sess€ntâ

mesesj íRedacão dada pela Lei nq 9.648. de 19981.

2.10. Frisa-se que o Contmto de Locação Íirmado entre as partes foi formalizado à

luz da Lei Federal n'.8.666/93.

2.11. Deverat as razões acima aludidas dão conta de que os requisitos exigidos

para realizar a prorrogação do referido contrato se encontram presentes no caso em

apreço, nos termos supramencionados, uma vez que o contrutto em prorrogação trata de

serviços de prestação continuada essenciais ao muniaípio, sendo o imóvel destinado a

atender as necessidades públicas da referida secretâria sendo inviável a interrupção do

Pare@rluídlco ne 389/2023- Prorogação deSepiçosConunuadôs -Lo.ação de imóvet, pcnÁÀp.MA
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mesmo, funcionando da escola, e sendo câso seia interrompido pode comprometer a
continuidade dasativjdades essenciais qual sera, o atendimento daspopulaÇão.

2.12. Desta forma, a situaçâo que enseja o aditamento ou prorrogação é
justificadora, visivelmente impositiva, iá que não há óbice legal.

2.13. Não bastasse isso, o interesse público primário, entendido coho aquele da
coletividade como um todo, norte de toda e qualquer decisão administrativa
invariavelmente se faz observado, na medida em que, tais sistemas auxiliam no bom
funcionamento da máquina administrativa.

2,L4. Vale registrar que salvo nas hipóteses especificas preüstas na Lei ne
8.245/91 (lei do inquilinato) a Administração pública, no contEto de locação, equtpara-se
em direitos e obrigações âo particular. O contrato de locaçâo em que o poder público seia
locatário encontra-se previsto no arL 62, s 3e, l, da Lêi nq 8.666, de 1993, aplicando-se o
disposto nos art§. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber,
(normas tipicamente de Direito Administrativol, bem como serâo aplicados as regras de
Direito Privâdo, previstas na legislaçào sobre locaçâo para fins não residenciais, isto é, a
Lei do lnquilinato ne 8.245, de 18 de outubro de 1991. por consegüinte, nesse contrãto,
conterá:

a) o conteúdo míhimo defnido no art SS que

trata das cláusulas obrigar5rios para os

con tro tos o d m i n istrativos ;

b) as clóusulos exorbitontes do art Sg que írão

coracterizor os contratos administrativos Wr
conferírem à Adminístração posição de

supremocio em relação oo contratado; e

c) o formalização e a efcácia dos concrotos

administrdtívos, confonke dispõe o art 61.

2.15 Quanto à natureza iurídica do contEto de locação, onde a Administração
Pública figure como locatiâria [perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas de

Pül!@. ,!rtr,6 ro 3€rl2O23- Pl!rN,g!ça. d. S*iço. C6ànua6 _teçâ. dc aftóEl. pGI(á FHÁ
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Direito Pdvado ou por normas de Direito públicol, responde a indagação, o art. 62 s 3s, I,
da Lei na 8666, de 1993, que preceitua :

§ 3 e " Aplíca"se o dísposto nos arts. SS e SB a 61

desta Lei e demois normas gerois, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de fnoncidmento, de

locafro em que o Poder Público seja locaaírÍo, e

aos demais cujo conteúdo seja regido,

predominantemente, por norma de

Desse modo, percebe,se que os contratos de locaçâo, em que a Administração

Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito privado,

caracterizando-se não como um contrato administrativo prop amente dito, mas aomo um

contrato da administração, fazendo-se necessário, no entanto, deixar expresso! que nestes

aasos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão subsidiariamente. O prof. MARÇAL

JúSTEN FILHo2 ao comentar o § 3e acima transcrito, ensina com maestria:

".... previsão do § 3p está mal colocado e melhor

frcaria em um dispositívo específico, pois não tem

relação com o restante do ortigo. Aí Íco
determinado que o regime de direito público

aplíca-se inclusive àqueles contrqtos ditos de

"privados': proticado peld Admínístração. A

regra díscÍplina o hipótcse em que a

Adminístração Pública participe dos contratos

dÍtos de "direito privado. Tais contratos, no

di reito prívado, apresentam cardcteres próprios

e não compoltam que uma das partes exetça as

prerrogaüvas atribuídas pelo regime de direito

público, à Administração. Não se atrtbui umd

PâÉ. lü.idió no 349/2023- Prcrrôg!93o d. S.riço' Cô.ii,{ãd6 L6áçeô aç iiórl, FcÀrÀ{p-M,r
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relevôncía mais destacada oo interesse

titalorizodo por uma das portes".

A mera participação dâ Administração Pública como parte em um contrato

acarreta alteração do regime rurídico âplicável. 0 regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre regras de direito privado e de

direito público resolve-se em favor destas últimas. Aplicam-se os princípios de direito

privado na medida em que sejam compativeis com o regime de direito público.

2.16. É importante registrar, ainda, que a minutâ do termo Aditivo em análise

ratiÍica todas as cláusulas e condições do contrato em cürso. Diga-se ainda, que o referido

aditivo deve ser corroborado pelas mesmas partes que celêbraram o inicial.

2.17. Oportuno também se faz ressaltar as informações ins€ridas no processo sào

dê exclüsiva responsabilidade da Secretaria interessada.

2.18. Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivâmente, os elementos que constam, até â pr€sentê data, nos autos do processo

administrativo em epigÍafe. Urge esclarecer, mais uma vez, porque de notória relevàcia,

que a veracidade de todas as informações e documentos apaesentados são de idteim

responsabilidade dos contraentes.

2.19. Neste passo, convêm chamâr a atenção parâ a possibilidade de aplicação das

sanções de natureza politica, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversâção da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei

no. B-429/92, com edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n'.

10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicasl, de modo

a tornar mais efetivos os princípios constitucionais que regem a Administração Pública

(arL 37 da Constituição da república Federativa do Brasil de 19881.

2.20. Destârte, à luz da competência destâ Assessoria Jurídica, isto é, prestar

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe compete adenhar à cohveniência e

à oportunidede dos atos pmticados no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Lazer, nem analisar aspectos de naturezâ eminentemente Écnico-

administrativâ.
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2.21. Quanto ao valor da locação do imóvel, notá-se ante
Ava]iação apenso ao processo, não haver qualquer reaiuste
permanecendo assim o mesmo valor já pactuado.

ao taudo de Vistoria e

de valor do alüguel,

III . DISPOSITIVO

3.1. Ánte aos fatos expostos e análise rurÍdica realizada, entende_se por opinar
neste parecer que é legalmente possivel o Ordenador de Despesas autorizar pleito
requerido, qual seja, formalização do Aditivo de prorrogação de prazo ao Contrato nq
228/2023. Nesse sentido, aprovamos a Minuta de Termo Aditivo anexado nos âutos pela
CPL, eis que a mesma encontra-se amparada pela Lei Federal 8.666/93.

É, o patecer sub censura,

IV. ENCATíINIIAMENTO

4.1. Encaminhem-se os autos âo Ordenador de Despêsas para conhecimento do
presente Parecer Jurídico, bem como autorizaçâo para o pleito solicitado.

AIto Alegre do Pildaré 20 de dezembro de 2023.

Tavates Neto
Assessor Jurid

oAB/MA 1
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